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Nacional de Justiça, Presidente e Relator 
Federal da OAB que elaborou o projeto do 
OAB (1991-1992), Paulo Lôbo foi presiden 
de Ensino do Direito (2001-2002) e o orienta 
doutores, ajudando a consolidar uma verda 
no campo do Direito Privado em nosso pa: 

Desde 2012, atua como líder do Gr 
cionalização das Relações Privadas (CON 
pesquisadores de diversos estados, constiti 
de pesquisa sobre o Direito Civil e seus de 

Esta ocasião merece o registro e a 
participam desse projeto, como expressão< 
de ouro das atividades acadêmicas do prof 
por sua vasta produção científica e sua co 
gerações de civilistas brasileiros. 

Recife/Maceió, 23 de junho de 2023. 

STJ00118622




